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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. INSURGÊNCIA CONTRA O ACÓRDÃO TRANSITADO 
EM JULGADO. MANEJO DO HABEAS CORPUS COMO REVISÃO 
CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA "E", DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DOSIMETRIA PENAL. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. HIGIDEZ DA 
SÚMULA N. 231/STJ. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO NO PATAMAR 
DE 1/2 (METADE). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o 
princípio da colegialidade nas hipóteses em que nega provimento a 
recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante desta Corte, como é o caso dos autos. 
2. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra o acórdão já 
transitado em julgado, manejado como substitutivo de revisão 
criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da 
competência desta Corte. Nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", 
da Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça, 
originariamente, as revisões criminais e as ações rescisórias de seus 
julgados. Precedentes da Quinta e da Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça. 
3. Na hipótese, a Corte de origem afastou o pleito residual de 
redução do apenamento imposto, aquém do mínimo legal, conquanto 
reconhecida a incidência da circunstância atenuante da confissão 
espontânea, por força da dicção da Súmula n. 231/STJ. 
4. Segundo o posicionamento firmado pela Terceira Seção do 
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Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do HC n. 
725.534/SP, embora a quantidade e a natureza da droga apreendida 
não permitam, por si sós, afastar a aplicação da minorante prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, é possível a valoração de tais 
elementos tanto para a exasperação da pena-base quanto para a 
modulação da minorante, desde que, nesse último caso, não tenham 
sido considerados na primeira fase do cálculo da pena. 
5.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do HC n. 
725.534/SP, embora a quantidade e a natureza da droga apreendida 
não permitam, por si sós, afastar a aplicação da minorante prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, é possível a valoração de tais 
elementos tanto para a exasperação da pena-base quanto para a 
modulação da minorante, desde que, nesse último caso, não tenham 
sido considerados na primeira fase do cálculo da pena. 
5.  Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA JOSÉ TEODORO 

CORREA contra decisão, de minha lavra, na qual não conheci da ordem de 

habeas corpus (fls. 538/540).

Consta nos autos que a agravante foi condenada às penas de 05 

(cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 583 

(quinhentos e oitenta e três) dias-multa por infração ao art. 33, caput, c/c o 

art. 40, III, ambos da Lei n. 11.343/2006, pela apreensão de 44,13g (quarenta 

e quatro gramas e treze centésimos de grama) de maconha e 309,49g (trezentos 

e nove gramas e quarenta e nove centésimos de grama) de cocaína.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso de apelação 

interposto pela Defesa, reduzindo as penas da ré para 02 (dois) anos e 11 (onze) 

meses de reclusão, em regime inicial aberto, mais 291 (duzentos e noventa e 

um) dias-multa, substituída a pena privativa de liberdade por duas restritivas 

de direitos.

Nas razões do writ, a impetrante sustentou a atipicidade da conduta, 

ao argumento de ser impossível ao visitante ingressar no presídio com 
substâncias entorpecentes porque, lógica e rigorosamente, o aparato estatal deve 

ser capaz de coibir plenamente tal possibilidade (fl. 8).

Alegou que deve ser afastada a causa de aumento do art. 40, III, da 

Lei de Drogas ou reconhecida a possibilidade da modalidade tentada do delito, 

uma vez que a intenção da ré era de ingressar no presídio, o que não ocorreu 

em razão da revista pessoal.

Afirmou ser possível a redução da pena aquém do mínimo legal, não 

obstante a Súmula n. 231/STJ.

Aduziu, por fim, que a agravante faz jus à fração máxima de redução 

do tráfico privilegiado, uma vez que não há previsão legal para que a 
quantidade e variedade de drogas sejam indicadores de quantificação menor ou 

maior quando da aplicação do §4º do art. 33 da lei 11.343/06 (fl. 12).

O pedido de habeas corpus não foi conhecido (fls. 538/540).
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No agravo regimental, a Defesa alega, preliminarmente, ofensa ao 

princípio da colegialidade em virtude da decisão monocrática que não conheceu 

do habeas corpus. 

No mérito, reitera as alegações feitas na inicial do writ. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo regimental ao Colegiado competente.

Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 564/565). 

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera. 

A decisão monocrática proferida por este Relator não afronta ao 

princípio da colegialidade nas hipóteses em que nega provimento a recurso 

manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte, como é o caso 

dos autos. Por outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre 

eventual vício da decisão agravada.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA 
INEXISTENTE. DESCLASSIFICAÇÃO OU ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA E FALTA DE CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. 
TESES NÃO APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E N. 356 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não existe ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em 
que a decisão monocrática do relator nega provimento a recurso 
manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado, em confronto com Súmula ou jurisprudência dominante 
desta Corte, como é o caso dos autos. Por outro lado, o julgamento 
colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão 
agravada.
2. A pretensão recursal que objetiva a desclassificação da conduta do 
agravante ou a sua absolvição, seja por atipicidade formal, pela 
ausência de prejuízo à vítima ou pelo reconhecimento da inexistência 
de dolo, demandaria a ampla reanálise do conjunto fático-probatório 
do feito, o que é vedado nesta via especial, conforme preconizado pela 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
3. Não houve debate no Tribunal de origem a respeito da atipicidade 
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material da conduta pela incidência do princípio da insignificância e 
sobre a falta de condição de procedibilidade para a ação penal, o que 
denota a falta do necessário prequestionamento das matérias.
Também não foram opostos embargos de declaração pela defesa para 
sanar eventual omissão da Corte a quo . Incidência das Súmulas n. 
282 e n. 356 do Supremo Tribunal Federal.
4. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial no tocante à 
interposição pela alínea "c" do permissivo constitucional, considerando 
que a defesa não observou o disposto no art. 1029, § 1º, do Código de 
Processo Civil - CPC, além da incidência da Súmula n. 7 do STJ e das 
Súmulas n. 282 e n. 356 do STF ao presente caso prejudicar a análise 
do alegado dissídio jurisprudencial.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.385.603/SC, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024 
- grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA 
PENA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE A SER NECESSARIAMENTE 
OBSERVADA NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO 
PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO 
DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN 
IDEM. NÃO TOLERÂNCIA NA ORDEM CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Decisão de relator fundada no art. 34, XX, do RISTJ não afronta o 
princípio da colegialidade nem configura cerceamento de defesa, tendo 
em vista o disposto na Súmula n. 568 do STJ, ainda que inviabilize a 
sustentação oral da parte interessada, pois a insurgência poderá ser 
submetida ao órgão julgador competente mediante a interposição de 
agravo regimental.
(...)
(AgRg no HC n. 650.426/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 24/9/2021 
- grifamos)
 
Ademais, consoante destacado na decisão impugnada, de acordo com 

as informações prestadas pelo Tribunal de origem (fls. 508/528), o presente 

habeas corpus foi impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, já transitado em julgado.

Na hipótese, verifica-se que, de fato, ocorreu o trânsito para a 

agravante na data de 03/08/2024, com a impetração do writ apenas em 

15/08/2024. Diante dessa situação, não deve ser conhecido o habeas corpus, 

manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não 
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houve inauguração da competência desta Corte.

Com efeito, nos termos do art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição 

da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir, 

originariamente, as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados 

(STJ, AgRg no HC 573.735/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, julgado em 27/04/2021, DJe 30/04/2021; AgRg no HC 610.106/PR, 

Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 23/02/2021, DJe 

1º/03/2021; HC 512.674/CE, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, decisão 

monocrática, DJe 30/05/2019; HC 482.877/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, 

decisão monocrática, DJe 29/03/2019; HC 675.658/PR, Ministro Ribeiro 

Dantas, decisão monocrática, DJe 04/08/2021; HC 677.684/SP, Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, decisão monocrática, 02/08/2021). 

Além disso, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a concessão 

de habeas corpus de ofício, isso porque, de acordo com o entendimento 

consolidado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça,
 
[a] mera existência de rigorosa revista na entrada dos visitantes ao 
presídio não é capaz de afastar, por completo, a possibilidade da 
prática do tráfico de drogas, uma vez que se trata de atividade 
humana falível, sendo viável que o agente ludibrie a segurança e 
alcance o seu intento de ingressar no estabelecimento com as drogas", 
não havendo que se falar, portanto, em crime impossível por ineficácia 
absoluta do meio (HC n. 298.618/SP, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 27/10/2015, DJe de 4/11/2015).
 
Insta asseverar que [o] tráfico ilícito de entorpecentes, crime 

plurinuclear ou de condutas múltiplas, formal, consuma-se com a prática de 

qualquer um de seus verbos (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.740.701/SP, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/12/2020, 

DJe de 14/12/2020)
Ademais,
 
fixada a pena-base no mínimo legalmente previsto, inviável a redução 
da pena, pelo reconhecimento da confissão espontânea, prevista no 
art. 65, inc. III, "d", do Código Penal - CP, conforme dispõe a Súmula n. 
231 desta Corte (AgRg no AgRg no REsp n. 2.077.419/MG, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, 
DJe de 15/5/2024).
 
Outrossim, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 

27/04/2022, no julgamento do Habeas Corpus n. 725.534/SP, de relatoria do 

Ministro Ribeiro Dantas, reafirmou o entendimento exposto no REsp n. 
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1.887.511/SP, no sentido de que a quantidade e a natureza da droga 

apreendida não permitem, por si sós, afastar a aplicação do redutor especial. 

Contudo, foi ressalvada a possibilidade de valoração de tais elementos, tanto 

para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, neste último caso, ainda que 

sejam os únicos elementos aferidos e desde que não tenham sido considerados 

na primeira fase do cálculo da pena. 

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais, os 

fundamentos jurídicos capazes de infirmar os motivos da decisão ora agravada, 

deve este ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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